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O guia prático de alfabetização em Libras aqui apresentado contém 

um conjunto de atividades de alfabetização para um aluno surdo, 

testado durante o desenvolvimento de uma pesquisa de mestrado, que 

deu origem à dissertação intitulada Alfabetização de um Estudante Surdo 

Utilizando Libras: Discussões sobre Inclusão, configurando-se, portanto, 

como produto educacional da referida pesquisa.

Inicia-se o guia com uma abordagem histórica da Libras no Brasil, 

mostrando suas características e alguns sinais utilizados no dia-a-dia do 

estudante surdo. 

Finaliza-se com as atividades propostas para a alfabetização do aluno 

surdo em sala de aula. Nesta perspectiva este produto busca colaborar 

com o docente em suas práticas pedagógicas em sua escola e com sua re-

lação junto a seus alunos, com deficiência ou não.

Os autores

PREFÁCIO
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A Língua Brasileira de Sinais, conhecida amplamente por Libras, é usada por 

milhões de brasileiros surdos e também ouvintes para se comunicarem.

De acordo com o IBGE, há mais de dez milhões de pessoas com alguma 

deficiência auditiva no Brasil e com isso a educação de surdos no país teve 

que ser pensada, resultando assim o desenvolvimento e políticas públicas para 

a comunidade surda que resultou em 2002, durante o governo de Fernando 

Henrique Cardoso, o reconhecimento da Libras com língua oficial do surdo, 

pela Lei nº 10,436. 

O desenvolvimento de políticas de inclusão para a comunidade surda fez 

com que, em 2002, a Libras fosse reconhecida como língua oficial durante o go-

verno de Fernando Henrique Cardoso, pela Lei nº 10.436. Isso foi resultado de 

ampla mobilização da comunidade surda na luta pela ampliação de seus direitos. 

Foi por meio de Huet que a Língua de Sinais Francesa foi trazida para o 

Brasil e foi por meio dela que se estabeleceram as bases para a formulação de 

uma língua de sinais, consolidada a partir de sinais que já eram utilizados no 

Brasil, juntamente à influência da Língua de Sinais Francesa e aos sinais cria-

dos por L’Epée, chamados de “sinais metódicos”. 

O sistema de ensino de Huet, que se baseava na utilização de sinais, teve 

sua difusão parcialmente prejudicada aqui no Brasil por causa de uma deci-

são tomada no Congresso de Milão, em 1880. Esse congresso determinou a 

LIBRAS
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proibição, na Europa, do uso de sinais e determinou que a educação de surdos 

deveria acontecer apenas por meio da oralização. 

Essa decisão foi muito criticada e, na época, baseou-se em uma crença dos 

delegados desse evento sobre uma possibilidade de cura para a surdez. Assim, 

foi proibida a utilização de sinais em detrimento de uma educação baseada na 

oralização. Apesar disso, a utilização de gestos na educação de surdos perma-

neceu sendo utilizada.

Em 1911, o Instituto Nacional de Educação de Surdos (antigo Imperial 

Instituto de Surdos-Mudos) decidiu adotar a determinação do Congresso de 

Milão aqui no Brasil e determinou que o oralismo puro deveria ser a única 

forma de educação dos surdos no país. 

A partir de então, a educação dos surdos por meio da língua de sinais foi 

marginalizada, mas, mesmo assim, continuou sendo utilizada, uma vez que 

existia grande resistência dos alunos surdos em serem educados apenas por 

meio do oralismo puro. 

Foi somente no final da década de 1970 que passou a ser utilizado um 

método chamado Conhecimento Total, caracterizado pela utilização da língua 

de sinais, linguagem oral e outros meios utilizados na educação de surdos e 

entendidos como métodos que facilitavam a comunicação.

Nas décadas de 1980 e 1990, grupos em defesa da comunidade surda co-

meçaram a se organizar e a exigir do governo brasileiro uma proposta de in-

clusão maior e mais democrática para os surdos brasileiros. Nesse contexto, 

a língua de sinais ainda não era entendida nacionalmente como uma língua.
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A mobilização em torno da ampliação dos direitos dos surdos no Brasil 

resultou em uma primeira grande conquista com a Constituição de 1988, uma 

vez que o texto garante a educação como um direito de todos e também dá 

direito a atendimento educacional especializado na rede regular de ensino. 

Principais características da Libras 

A Libras é, ou deveria ser, a língua materna do surdo brasileiro, isto é, a 

primeira língua com a qual ele tem contato. Ao contrário da língua portuguesa 

da modalidade oral-auditiva, que tem como canal a voz, a Libras está direta-

mente ligada a movimentos e expressões faciais para ser compreendida pelo 

receptor da mensagem.

 Um dos principais aspectos que classificam a Libras como uma língua é 

a sua organização gramatical própria. As suas estruturas frasais, por exemplo, 

não obedecem à estrutura da língua portuguesa. Construções das orações em 

Libras são mais objetivas e flexíveis, mesmo que, em sua maioria, sigam o pa-

drão sujeito-verbo-objeto.

Por exemplo, a frase “Eu vou ao cinema hoje logo mais à noite”, em Libras 

pode ser transmitida como “Eu-cinema-hoje-noite” ou “Hoje-noite-cinema”. 

Outro ponto importante é que, na Libras, cada palavra possui um sinal próprio 

e, quando ainda não há um sinal, podemos identificá-la com ajuda da datilolo-

gia, ou seja, com a soletração por meio do alfabeto em Libras.”
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Os obstáculos no processo de alfabetização de surdos ocorriam, e ainda 

ocorrem, em todos os âmbitos sociais e esses obstáculos se inicia no não 

cumprimento da legislação que reflete num sistema educacional que não con-

segue atender às especificidades aos estudantes amparados por tais leis, e em 

nosso caso específico, os surdos. Uma das questões mais complexas, concerne 

à formação adequada para os docentes.

O educador ao desenvolver um processo de alfabetização, auxilia na 

construção da identidade sociocultural da criança surda. Assim, as práticas 

educativas de alfabetização que visem também o letramento infantil devem 

considerar os contextos histórico, social e cultural que permeiam a vida dos 

educandos e, o que impacta nos processos de construção da sua linguagem.

ALFABETIZAÇÃO DO SURDO
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Temos inúmeros questionamentos em relação que envolvem a alfabetiza-

ção e a aquisição dos saberes relacionados ao letramento da criança surda. 

Em relação a aprendizagem, muitos surdos conseguem avançar nos níveis da 

educação formal, porém, não conseguem internalizar os conhecimentos mais 

complexos da Língua Portuguesa, ou seja, e o aluno aprendeu a ler, foi alfabe-

tizado, mas não aprendeu uma leitura significativa, o letramento, que seria a 

dificuldade de construir ou elaborar significados variados para aquilo que lê. 

Podemos dizer que um dos obstáculos para a efetivação de uma alfabetiza-

ção significativa do aluno surdo, se não o principal, seja a falta de qualificação 

específica de grande parte dos docentes e, mais precisamente, a falta de fun-

damentação nos princípios da alfabetização e do letramento do aluno surdo.

O docente tem um papel fundamental no processo de alfabetização do 

surdo. Porém ele precisa ser apoiado e valorizado, uma vez que trabalhan-

do sozinho dificilmente conseguirá construir um trabalho fundamentado em 

práticas educativas voltadas para promover o desenvolvimento global de seus 

alunos, independentemente seja ele público alvo da educação especial ou não. 

É muito importante, que o professor faça uso de metodologias diferencia-

das no processo de alfabetização do aluno surdo. É indispensável um ensino 

diferenciado, que permita a esses alunos o desenvolvimento pleno de suas ha-

bilidades e ao professor explorar as diversas dimensões desse desenvolvimento.
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